
ANEXO 1	 •

(Art. l o da Lei no 8.972, de 29 de dezembro de 1994)

.ITUAZA: ATUA:	 NTVA

oxilillar de Tranaporte - NAU-301

adila Adanistrativo - 055-302

¡Auxiliar de Vigilánoia - NAU-303

ce Aaesanato - 5AU-371

!

Assistente de Transporte - NAS-205

Assistente Adraniarativo - NAS-206

¡Assastente de Vigilància - NAS-207

:Assistente ce Artesanato- 055-200

Categoria -

Arda de Concencração

Categoria-

Área de Concentração
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LEI 419 8.971, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994

Regula o direito dos companheiros a
alimentos e à sucessno.

O	 PRESIDENTE	 DA	 REPÚBLICA

Lei:
	 Faço saber que . o Congresso Nacional decreta e co sanciono a seguinte

Art. 1° A companheira comprovada de um homem solteiro, separado judicialmente,
divorciado ou viúvo, que com ele viva há roais de cinco anos, ou dele tenha prole, poderá valer.se
do disposto na Lei n• 5.478, de 25 d; julho de 1968, enquanto não constituir nova união e desde
que proveu necessidade.

Parágrafo único. Igual direito e nas mesmas condições á reconhecido ao
companheiro de mulher solteira, separada judicialmente, divorciada ou vidva.

Art. 2° As pessoas referidas no artigo anterior participarão da sucessão do(a)
companheiro(a) nas seguintes condições:

I - o(a) companheiro(a) sobrevivente terá direito enquanto naz constituir nova
união, ao usufruto de quarta parte dos bens do "de cujos', se houver filhos deste ou comuns;

II - o(a) companheiro(a) sobrevivente terá direito, enquanto não constituir nova
união, ao usufruto da metade dos bens do "de cujos", se não houver filhos, embora sobrevivam
ascendentes;

III - na. falta de descendentes e de ascendentes, o(a) companheiro(a) sobrevivente
terá direito h totalidade da herança.

Ais. 3° Quando os bens deixados pelo(a) autor(a) da herança resultarem de atividade
em que haja colaboração do(a) companheiro, lerá o sobrevivente direito à metade dos bens.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data dessa publicação.

Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília. 29 de dezembro	 de 1994; 173° da Independência e 106' da

ITAMAR FRANCO
Alexandre de Paula Dupeyrat Martins

LEI NP 8. 972, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994

Inclui as categorias funcionais de Awdliares
de Transporte. Administrativo, de Vigilância
e Artesanato no Nível de Assistente, e dá
outras providências.

O	 PRESIDENTE	 DA	 REPÚBLICA

Lei:	
Faço saber Mie o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte

Art. I° As categorias funcionais de Auxiliares de Transporte, Administrativo, de
Vigilância e Artesanato, da Carreira de Apoio Técnico-Administrativo do Ministério Alba° da
União, criada pela Lei n°5.428. de 29 de maio de 1992 e regulamentada pela Lei e 8.628, de 19
de fevereiro de 1993, passam a integrar o Nfvel de Assistente, conforme o Anexo 1 desta LeL

Art 2° Os padrões e classes iniciais das categorias funcionais que compota a
Carreira de Apoio Técnico-Administrativo do Ministério Público da União passam a ser os
constantes do Anexo II desta Lei.

Art, 3° Os efeitos desta Lei incidem, igualmente, sobre os proventos de
aposentadorias e pensões decorrentes do falecimento de servidor que, em atividade, tenha

.pertencido às categorias funcionais mencionadas no arL

ArL 4° As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias do Ministério Público da União.

Art. 5° Esta Lei entra em vigoras datada sua publicação.

ArL 6° Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília. 29 de dezembro	 de 1994; 173° da Independência e 100 da
República.

ITAMAR FRANCO
Alexandre de Paula Dupeyrat Martins

República.
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